
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.688 - PB (2013/0331598-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SAO JOAO 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA 
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. 
ITR. ISENÇÃO. RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE RECEITA. PRECEDENTES.

1. A questão em debate foi prequestionada, ainda que 
implicitamente, possibilitando, portanto o conhecimento do recurso 
especial interposto pela União.

2. A Primeira Seção firmou entendimento no sentido de 
que, em se tratando da "área de reserva legal", é imprescindível a 
averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do 
benefício da isenção vinculado ao ITR. EREsp 1027051/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, 
DJe 21/10/2013.

3. No mesmo sentido: REsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 17/05/2011; AgRg no 
REsp 1310871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 4.9.2012, DJe 14.9.2012; REsp 1125632/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 
31.8.2009.

4. As áreas de preservação permanente não sofrem a 
obrigatoriedade do mencionada registro.

Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0331598-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.407.688 / PB

Números Origem:  11618003557200583  19912  200882000058930  4280600002821  58935320084058200

PAUTA: 05/12/2013 JULGADO: 05/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMPANHIA USINA SAO JOAO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SAO JOAO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.688 - PB (2013/0331598-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SAO JOAO 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA 
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto pela 
COMPANHIA USINA SÃO JOÃO contra decisão monocrática assim ementada 
(fl.432, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. ITR. ISENÇÃO. RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE 
RECEITA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo  Tribunal Regional Federal da 5ª Região:

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 
EXCLUSÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E 
RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO PRÉVIA DE ATO DECLARATÓRIO.

1. Não havendo norma específica tratando da matéria, o direito 
de anular o ato de lançamento tributário deve ser exercido pelo 
contribuinte no prazo prescricional qüinqüenal, conforme 
estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes: (STJ, 
AgRg no Ag 711.383/RJ, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 
24.04.2006; REsp 742.502 - 1ª T. - Rel. Teori Albino Zavascki - DJe 
12.11.2008).

2. Na hipótese, não decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a 
data da intimação da decisão irrecorrível no processo administrativo 
fiscal e a propositura desta ação anulatória, não havendo o que se 
falar em ocorrência de prescrição da pretensão deduzida.

3. A jurisprudência desta egrégia Corte, seguindo o 
entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de 
Justiça reconhece a desnecessidade do Ato Declaratório Ambiental 
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 do IBAMA para que seja excluída da base de cálculo do ITR, a área 
de preservação permanente, como também, a Medida Provisória nº. 
2.166-67, de 24/08/01 que trata da exclusão do ITR incidente sobre 
áreas de preservação permanente e de reserva legal vincula regra 
mais benéfica devendo retroagir, tendo em vista que o CTN admite a 
retroação da lex mitior.

4. Precedentes: (STJ - REsp 1.108.019 - 1ª T - Rel. Min. 
Benedito Gonçalves - DJe 02.09.2009; STJ - REsp 898.537 - 2ª T. - 
Relª Eliana Calmon - DJe 26.11.2008; TRF 5ª R. - Primeira Turma, 
Relator: Des. Federal Convocado Frederico Azevedo, DJ: 30/05/08).

5. No que tange aos honorários advocatícios, nas causas em 
que vencida a Fazenda Pública, o parágrafo 4º do art. 20, do CPC 
prevê a sua fixação consoante apreciação eqüitativa do juiz. 
Destarte, impõe-se a redução dos honorários arbitrados em R$ 
12.600,00 para R$ 6.000,00 (seis mil reais), de modo a amoldar tal 
condenação a patamares razoáveis e proporcionais.6. Remessa 
oficial e Apelação da Fazenda parcialmente providas, apenas para 
reduzir a condenação em honorários advocatícios" (fl. 379, e-STJ).

Em resumo, o agravante alega que (fls.451-456,e-STJ) a questão da 
averbação da reserva legal não foi prequestionada, pois o Tribunal a quo somente se 
manifestou sobre a desnecessidade do ato declaratório ambiental.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

A parte agravada apresentou impugnação (fl.464-467, e-STJ).

É, no essencial, o relatório. 
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.688 - PB (2013/0331598-2)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. 
ITR. ISENÇÃO. RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE RECEITA. PRECEDENTES.

1. A questão em debate foi prequestionada, ainda que 
implicitamente, possibilitando, portanto o conhecimento do recurso 
especial interposto pela União.

2. A Primeira Seção firmou entendimento no sentido de 
que, em se tratando da "área de reserva legal", é imprescindível a 
averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do 
benefício da isenção vinculado ao ITR. EREsp 1027051/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, 
DJe 21/10/2013.

3. No mesmo sentido: REsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 17/05/2011; AgRg no 
REsp 1310871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 4.9.2012, DJe 14.9.2012; REsp 1125632/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 
31.8.2009.

4. As áreas de preservação permanente não sofrem a 
obrigatoriedade do mencionada registro.

Agravo regimental parcialmente provido.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recorrente defende, em síntese, que o tema inerente à averbação da 
reserva legal não foi prequestionado.

Todavia, em meu sentir, não assiste razão ao recorrente.

Ora, em embargos de declaração, a União sustentou que o acórdão 
omitiu-se quanto ao argumento de que "para que área seja considerada como de 
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 preservação permanente deve atender aos requisitos da Lei nº 4.771/95, ou seja, 
que a área seja averbada no registro de imóveis" (fl.384, e-STJ)

Nesse contexto, reproduzo o decidiu no julgamento dos embargos de 
declaração opostos pela Fazenda Nacional:

"Nos seus Aclaratórios, a Fazenda Nacional defende omissão a 
respeito da evolução da jurisprudência do STJ, que passou a 
distinguir prova da averbação da área no registro do imóvel ou da 
apresentação do ADA da existência da averbação em si. Afirma que 
deve ser condicionante da isenção tendo eficácia constitutiva. Aduziu 
que o Embargado não efetuou a averbação da área de preservação 
no cartório de registro de imóveis, como determinam o §8º do art. 
16 e § 2º do art. 3º e art. 44-A da Lei 4.771/65, conforme atesta o 
auto de infração.

Afirma que não houve correta análise do teor do art. 10, §1º, II, 
a da Lei 9.393/96,acompanhada da IN 67/97. Requereu o provimento 
do recurso e a atribuição de efeitos infringentes.

[...]
"A matéria impugnada pela Fazenda, em sua peça recursal, foi 

devidamente equacionada pelo acórdão embargado que entendeu 
pela anulação do crédito tributário face à desnecessidade de 
apresentação prévia de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA. 
Desta feita, a lide foi decidida em congruência com o suscitado 
pela Recorrente, bem como a descrição constante do auto de 
infração que na descrição dos fatos e enquadramento legal trata da 
falta de Ato Declaratório Ambiental- ADA necessário à 
comprovação da área informada como de preservação permanente.

De qualquer forma o STJ já se posicionou no sentido de que: “A 
área de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no art. 
10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, por isso 
que ilegítimo o condicionamento do reconhecimento do referido 
benefício à prévia averbação dessa área no Registro de Imóveis. 
(Precedentes: REsp 998.727/TO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 
16/04/2010; REsp 1060886/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 18/12/2009; REsp 665.123/PR, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/12/2006, DJ 05/02/2007). (RESP 200701647955, LUIZ FUX, STJ 
- PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:01/07/2010.)" (fls.-390-392, 
e-STJ).

Não me parece que a expressão "De qualquer forma " tenha sido 
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 consignada em obiter dictum, pois, na realidade pretende confirmar o entendimento 
anteriormente prolatado. Logo, o prequestionamento foi realizado, ainda que 
implicitamente.

Portanto, mantenho a decisão agravada, porquanto a questão em 
discussão nos autos está pacificada, inclusive na Primeira Seção, no sentido de que  em 
se tratando da "área de reserva legal", é imprescindível a averbação da referida área na 
matrícula do imóvel para o gozo do benefício de isenção vinculado ao ITR.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1º, II, a, DA LEI 
9.393/96. AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE. ART. 16, § 8º, DA LEI 
4.771/65.

1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do 
Imposto Territorial Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, 
prevista no art. 10, § 1º, II, a, da Lei 9.393/96, está, ou não, 
condicionada à prévia averbação de tal espaço no registro do 
imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, entendeu pela 
imprescindibilidade da averbação.

2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a 
averbação "da reserva legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 
22).

3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e 
louvável finalidade de estímulo à proteção do meio ambiente, tanto 
no sentido de premiar os proprietários que contam com Reserva 
Legal devidamente identificada e conservada, como de incentivar a 
regularização por parte daqueles que estão em situação irregular.

4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação 
Permanente, cuja localização se dá mediante referências 
topográficas e a olho nu (margens de rios, terrenos com inclinação 
acima de quarenta e cinco graus ou com altitude superior a 1.800 
metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal carece de prévia 
delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser situada em 
qualquer ponto do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à 
margem da inscrição da matrícula do imóvel, como 
administrativamente, nos termos da sistemática instituída pelo novo 
Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 18).

5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do 
perímetro da Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da 
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 área protegida e, por conseguinte, de direito à isenção tributária 
correspondente. Precedentes: REsp 1027051/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.5.2011; REsp 
1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/09/2012.

6. Embargos de divergência não providos."
(EREsp 1027051/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 21/10/2013 - grifei)

Ressalto, todavia, no julgamento do REsp  1.027.051/SC, perante a a 
Segunda Turma, meu entendimento ficou vencido.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. ITR. ISENÇÃO. RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

1. A controvérsia sob análise versa sobre a 
(im)prescindibilidade da averbação da reserva legal para fins de 
gozo da isenção fiscal prevista no art. 10, inc. II, alínea "a", da Lei n. 
9.393/96.

2. O único bônus individual resultante da imposição da reserva 
legal ao contribuinte é a isenção no ITR. Ao mesmo tempo, a 
averbação da reserva funciona como garantia do meio ambiente.

3. Desta forma, a imposição da averbação para fins de 
concessão do benefício fiscal deve funcionar a favor do meio 
ambiente, ou seja, como mecanismo de incentivo à averbação e, via 
transversa, impedimento à degradação ambiental. Em outras 
palavras: condicionando a isenção à averbação atingir-se-ia o 
escopo fundamental dos arts. 16, § 2º, do Código Florestal e 10, inc. 
II, alínea "a", da Lei n. 9.393/96.

4. Esta linha de argumentação é corroborada pelo que 
determina o art. 111 do Código Tributário Nacional - CTN 
(interpretação restritiva da outorga de isenção), em especial pelo 
fato de que o ITR, como imposto sujeito a lançamento por 
homologação, e em razão da parca arrecadação que proporciona 
(como se sabe, os valores referentes a todo o ITR arrecadado é 
substancialmente menor ao que o Município de São Paulo arrecada, 
por exemplo, a título de IPTU), vê a efetividade da fiscalização no 
combate da fraude tributária reduzida.
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 5. Apenas a determinação prévia da averbação (e não da 
prévia comprovação, friso e repito) seria útil aos fins da lei tributária 
e da lei ambiental. Caso contrário, a União e os Municípios não 
terão condições de bem auditar a declaração dos contribuintes e, 
indiretamente, de promover a preservação ambiental.

6. A redação do § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 é inservível 
para afastar tais premissas, porque, tal como ocorre com qualquer 
outro tributo sujeito a lançamento por homologação, o contribuinte 
jamais junta a prova da sua glosa - no imposto de renda, por 
exemplo, junto com a declaração anual de ajuste, o contribuinte que 
alega ter tido despesas médicas, na entrega da declaração, não 
precisa juntar comprovante de despesa. Existe uma diferença entre a 
existência do fato jurígeno e sua prova.

7. A prova da averbação da reserva legal é dispensada no 
momento da declaração tributária, mas não a existência da 
averbação em si.

8. Mais um argumento de reforço neste sentido: suponha-se 
uma situação em que o contribuinte declare a existência de uma 
reserva legal que, em verdade, não existe (hipótese de área 
tributável declarada a menor); na suspeita de fraude, o Fisco decide 
levar a cabo uma fiscalização, o que, a seu turno, dá origem a um 
lançamento de ofício (art. 14 da Lei n. 9.393/96). Qual será, neste 
caso, o objeto de exame por parte da Administração tributária? 
Obviamente será o registro do imóvel, de modo que, não havendo a 
averbação da reserva legal à época do período-base, o tributo será 
lançado sobre toda a área do imóvel (admitindo inexistirem outros 
descontos legais). Pergunta-se: a mudança da modalidade de 
lançamento é suficiente para alterar os requisitos da isenção? Lógico 
que não. E se não é assim, em qualquer caso, será preciso a 
preexistência da averbação da reserva no registro.

9. É de afastar, ainda, argumento no sentido de que a 
averbação é ato meramente declaratório, e não constitutivo, da 
reserva legal. Sem dúvida, é assim: a existência da reserva legal não 
depende da averbação para os fins do Código Florestal e da 
legislação ambiental. Mas isto nada tem a ver com o sistema 
tributário nacional. Para fins tributários, a averbação deve ser 
condicionante da isenção, tendo eficácia constitutiva.

10. A questão ora se enfrenta é bem diferente daquela 
relacionada à necessidade de ato declaratório do Ibama relacionado 
à área de preservação permanente, pois, a toda evidência, impossível 
condicionar um benefício fiscal nestes termos à expedição de um ato 
de entidade estatal.

11. No entanto, o Código Florestal, em matéria de reserva 
ambiental, comete a averbação ao próprio contribuinte proprietário 
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 ou possuidor, e isto com o objetivo de viabilizar todo o rol de 
obrigações propter rem previstas no art. 44 daquele diploma 
normativo.

12. Recurso especial provido."
(REsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 07/04/2011, DJe 17/05/2011.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. ISENÇÃO. 
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para 
que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe 
15.6.2012).

2. Todavia, quando se trata da "área de reserva legal", as 
Turmas da Primeira Seção assentaram também que é imprescindível 
a averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do 
benefício isencional vinculado ao ITR. Precedentes: REsp 
1027051/SC, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 17.5.2011; REsp 
1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 20.8.2009, DJe 31.8.2009.

3. O provimento da tese da Fazenda Pública no tocante a 
imprescindibilidade de averbação da área de reserva legal para gozo 
de isenção de ITR impõe o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para dispor acerca de seus efeitos sobre a execução fiscal e os 
embargos opostos.

Agravo regimental provido para dar parcial provimento ao 
recurso especial da Fazenda Pública."

(AgRg no REsp 1310871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 4.9.2012, DJe 14.9.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. 
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
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 PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE 
ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE 
RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia.

2. O art. 2º do Código Florestal prevê que as áreas de 
preservação permanente assim o são por simples disposição legal, 
independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do proprietário 
para sua caracterização. Assim, há óbice legal à incidência do tributo 
sobre áreas de preservação permanente, sendo inexigível a prévia 
comprovação da averbação destas na matrícula do imóvel ou a 
existência de ato declaratório do IBAMA (o qual, no presente caso, 
ocorreu em  24/11/2003).

3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial 
Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos 
termos da Lei 9.393/1996, permite a exclusão da sua base de cálculo 
de área de preservação permanente, sem necessidade de Ato 
Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min.

Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007).
4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a 

área de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de 
averbação na matrícula do imóvel. Tal  exigência se faz necessária 
para comprovar a área de preservação destinada à reserva legal.  
Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na 
matricula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte 
do imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código 
Florestal, o que não aconteceu no caso em análise.

5. Recurso especial parcialmente provido, para anular o 
acórdão recorrido e restabelecer a sentença de  Primeiro Grau de fls. 
139-145, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais."

(REsp 1125632/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 31.8.2009)

Contudo, o recurso especial não poderia ter sido provido em sua 
totalidade, pois as áreas de preservação permanente não sofrem a obrigatoriedade do 
mencionada registro.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, apenas 
para reconhecer que o recurso especial deveria ter sido parcialmente provido, pois as 
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 áreas de preservação permanente não sofrem a obrigatoriedade da averbação da área 
na matrícula do imóvel para o gozo do benefício de isenção vinculado ao ITR.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0331598-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.407.688 / PB

Números Origem:  11618003557200583  19912  200882000058930  4280600002821  58935320084058200

PAUTA: 05/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMPANHIA USINA SAO JOAO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SAO JOAO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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